
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.179.333 - SP (2009/0069622-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SANTISTA TÊXTIL S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
OMISSÃO.CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 
0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91.  
EXIGIBILIDADE.
1. O acórdão do Tribunal de origem não incorreu na alegada ofensa ao art. 535 do 
CPC. Isso porque inexistiu no referido julgado omissão, contradição ou obscuridade 
capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa. Assim, afigura-se 
desnecessária a refutação da totalidade das teses trazidas pela parte, com a citação 
explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais. É necessário, porém, que o 
aresto impugnado observe o princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais 
ocorrido na espécie. O que houve, na verdade, foi mera tentativa de rejulgamento da 
causa, sob o enfoque desejado pela parte, não tendo lugar entre as hipóteses de 
cabimento dos embargos declaratórios.
2. No que diz respeito à exigibilidade da exação. A decisão agravada aplicou de 
forma escorreita o direito adotado por esta Corte. A Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 977.058/RS, 
da relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado no DJe de 10/11/2008, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil, incluído 
pela Lei nº 11.672/2008), firmou o entendimento de que a contribuição destinada ao 
INCRA é plenamente exigível, tendo inequívoca natureza de contribuição especial de 
intervenção no domínio econômico, sendo certo que não foi extinta pelas Leis nºs 
7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 20 de maio de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.179.333 - SP (2009/0069622-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SANTISTA TÊXTIL S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Santista Têxtil S/A contra decisão monocrática que 

negou seguimento ao agravo de instrumento determinando a legitimidade da contribuição ao 

INCRA.

A agravante sustenta a inaplicabilidade do art. 543- C, que trata de recurso 

representativo da controvérsia, em razão da ausência de idêntica questão de direito entre os 

arestos proferidos pelo Tribunal a quo e por esta Corte. Requer seja reformada a decisão que 

negou seguimento ao recurso especial. E, caso assim não seja entendido, pugna pelo 

entendimento de que a contribuição do INCRA possui natureza de contribuição no domínio 

econômico, não sendo, portanto, possível a uma lei previdenciária revoga-la. Sustenta, por fim, 

omissão da decisão agravada quanto a análise da violação do art. 535 do CPC.

Requer a reforma da decisão agravada ou a sua apreciação pela Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.179.333 - SP (2009/0069622-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
OMISSÃO.CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 
0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91.  
EXIGIBILIDADE.
1. O acórdão do Tribunal de origem não incorreu na alegada ofensa ao art. 535 do 
CPC. Isso porque inexistiu no referido julgado omissão, contradição ou obscuridade 
capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa. Assim, afigura-se 
desnecessária a refutação da totalidade das teses trazidas pela parte, com a citação 
explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais. É necessário, porém, que o 
aresto impugnado observe o princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais 
ocorrido na espécie. O que houve, na verdade, foi mera tentativa de rejulgamento da 
causa, sob o enfoque desejado pela parte, não tendo lugar entre as hipóteses de 
cabimento dos embargos declaratórios.
2. No que diz respeito à exigibilidade da exação. A decisão agravada aplicou de 
forma escorreita o direito adotado por esta Corte. A Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 977.058/RS, 
da relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado no DJe de 10/11/2008, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil, incluído 
pela Lei nº 11.672/2008), firmou o entendimento de que a contribuição destinada ao 
INCRA é plenamente exigível, tendo inequívoca natureza de contribuição especial de 
intervenção no domínio econômico, sendo certo que não foi extinta pelas Leis nºs 
7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91.
3. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

De fato, a decisão agravada não se pronunciou a respeito da suposta infringência do art. 

535 do CPC. Razão pelo qual, passo a sua análise.

Inicialmente, registro que não houve a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. Isso porque 

inexistiu no acórdão recorrido omissão, contradição ou obscuridade capaz de ensejar o 

acolhimento da medida integrativa. Assim, afigura-se desnecessária a refutação da totalidade das 

teses trazidas pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais. É 

necessário, porém, que o aresto impugnado observe o princípio da motivação obrigatória das 

decisões judiciais ocorrido na espécie. O que houve, na verdade, foi mera tentativa de 

rejulgamento da causa, sob o enfoque desejado pela parte, não tendo lugar entre as hipóteses de 
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cabimento dos embargos declaratórios.

No que diz respeito à exigibilidade da exação. A decisão agravada aplicou de forma 

escorreita o direito adotado por esta Corte. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 

ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 977.058/RS, da relatoria do Ministro Luiz Fux, 

publicado no DJe de 10/11/2008, submetido ao regime dos recursos repetitivos (artigo 543-C do 

Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.672/2008), firmou o entendimento de que a 

contribuição destinada ao INCRA é plenamente exigível, tendo inequívoca natureza de 

contribuição especial de intervenção no domínio econômico, sendo certo que não foi extinta pelas 

Leis nºs 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, vejamos: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS 
LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE.
1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe 
na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta 
Maior, que lhe revela a denominada “vontade constitucional”, cunhada por 
Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.
2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da matéria 
constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para que, 
observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, 
até o alcance da norma infraconstitucional.
3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por 
isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de 
Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem Social, 
onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o 
mesmo nomen juris.
4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição 
para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são amazonicamente 
distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação tributária.
5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema 
iudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones constitucionais e 
complementares atinentes ao sistema tributário.
6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei 
que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade 
(art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).
7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o Funrural 
(Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta 
neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica entre os 
mais diversos segmentos da atividade econômica e social, aquela exação restou 
extinta pela Lei 7.787/89.
8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a 
contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à contribuição 
securitária social.
9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do 
voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a 
Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a 
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unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero 
vírgula dois por cento) – destinada ao Incra – não foi extinta pela Lei 7.787/89 e 
tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência 
desta Corte.
10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da 
revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram 
as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a 
contribuição para o Incra.
11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, 
como também converge para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, 
viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da 
nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação 
das desigualdades regionais.
12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.
(REsp 977058/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/10/2008, DJe 10/11/2008)

Como se depreende resta consolidado o entendimento de que a Contribuição para o 

INCRA ainda é devida.

Assim, pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0069622-3 Ag     1179333 / SP

Números Origem:  200461000270897  200903000056031

PAUTA: 20/05/2010 JULGADO: 20/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTISTA TÊXTIL S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTISTA TÊXTIL S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 20  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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